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PROJETO DE LEI N9 134-E-95 

AUTORIZA O MM, ICfrIO DE CONSEUIRO LAPPJETE A 

CONTRATAR COM O BANCO DE 	NVOLVIÃ ME DE MI 

NAS GAIS S.A. - BG - OPERÇES DE CRÉDITO 

COM OUTORGA DE GARANTIA E DÁ OUTRAS PROVID - 

CIAS. 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete decreta: 

Art. 12. 	Pica o Chefe do Executivo do Mun.ic{pio de Conselheiro La 

faiete autorizado a celebrar com o Banco de Desenvolvimen 

to de Minas Gerais S.A - BDMG- - operações de crédito até  

o montante de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), 

destinadas ao financiamento dos estudos, projetos tcni - 

cos, execução de obras e projeto de desenvolvimento inst 

tucional, dentro do Programa de Saneamento .Ambiental, Or-

ganização e Modernização dos Municípios - SOMIIA, respeita 

dos os Limites de Endividamento do Município. 

29. 	São as seguintes as condições a que se subordinarão 	as 

operações de credito: 
(/7 

1Q. 	Juros de até 12 (doze por cento) ao ano, pagáveis inclu- 

sive durante o prazo de carência; 

29. 	Reajuste monetrio do saldo devedor segundo o que vier a 

ser definido, em comum acordo com o D'ffG e obedecida a l 

gis1aço federal em vigor aplicável à espécie; 

O principal da Dívida será pago em até 180 (cento e oitea 

ta) meses, aendo até 36 (trinta e seis) meses de carência 

e até 144 (cento e Quarenta e quatro) meses de amortiza-

ção, respeitados os prazos definidos pelo BTG para cada' 

tipo de projeto; 
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A participação do tinic{io, a título de contra-partida, 

com recursos próprios equivalentes a, no mínimo, 255  

(vinte e cinco por cento) do valor do investimento finan 

ciÁvel. 

Art. 3Q. 	Fica o Município autorizado a oferecer em garantia das 

operaç6es de crdito, por todo o tempo de vigência dos 

Q contratos de financiamento e até a liquidação total da' 

a 	 dívida, cauço das Teceitas de Transferncia do Imposto 

sobre Operaç6es Relativas Circulaço de Mercadorias e 

sobre Prestaço de Serviços de Transporte Interestadual' 

e Intermu.nicipal e de Coiniinicaç6es - IOLIS e do 2irndo de 

Participaço dos Municípios - PPM, em montante necess - 

rio e suficiente para amor-tização da parcela do princi - 

pai e o pagamento dos acessrios da dívida. 

P&,71TICO. As receitas de transferência sobre as OU?,S se au- 

toriza a constituiçao de cauço como garantia das opera-

r ç6es de crédito serão alteradas, em caso de sua extinção, 

pelas receitas que vierem a ser estabelecidas constitu - 

cionalwente em sua substituição, independenteraente de no 

vã autorização. 

Art. 4. 	O Chefe do Executivo do Município está autorizado a cons 

tituir o Esaico de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. - 

BDMG como seu rnandatio, coa poderes irrevogáveis e ir-

retratveis, para receber junto s fontes pagadoras das 

receitas de transferncias mencionadas no "caputt' do ar-

tigo terceiro, os recursos vinculados, podendo utilizar' 

esses recursos no pagamento do que lhe for devido 	por 

força dos contratos a que se refere o artigo primeiro. 

o 
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Art. 72. 
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01 

TICO. Os poderes mencionados se limitam aos casos 	de 

inadimplemento do Munic{pio e se restringem às parce 

las vencidas e no pagas. 

	

Art. 52. 	Pica o Município :xorizado a: 

Aceitar o f'oro de Belo Horizonte para dirimir quaisquer 

U  controversias decorrentes da execução dos contratos; 

	

§ 22. 	Participar e assinar contratos, convnio s, aditivos e 

temos que possibilitem a execuçao da presente Lei; q/95 Aceitar todas as condiç6es estabelecidas pelas normas ' 

do SOTIA referentes is operaç6es de crédito, vigentes . 

época da assinatura dos contratos de nuto; 

Abrir coia bancaria vinculada ao contrato de emprésti-

mo para finsnciamen1o, no Banco do Estado de Minas Ge-

rais S.A. - 3:G-E ou Banco do Brasil S.A. ou Caixa Eco-

n&iica Pederal, destinada a centralizar a movimentação' 

dos recuvsos decorrentes do contrato. 

& 

Os orçamentos municipais consiaaro, obrigatoriamente, 

as dotaçes necessxias às amortizações e aos pagamen - 

tos dos encargos anuais, relativos aos empréstimos para 

financiamento a que se refere o artigo primeiro. 

Pica o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos ' 

especiais, se necessrio, destinados a fazer face a pa-

gamentos de obrigaçes decorrentes das operaçes de cr 

dito ora autorizadas e que se vençam neste exercício, e, 

ainda, abrir crdito especial no valor total em caso de 

inexistncia de dotaçes orçamentarias, para assegurar' 

a realização de programa autorizado nesta Lei. 
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Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, re-

vogadas as disposiçes em contrrio. 

PPLEPEITEJRk WflTICIPAL DE OOI'TSEI}IEIRO LAPAIETE, AOS 02 

DIAS DO SI2S DE AGOSTO DE 1995. 

PMCL- 068 



em 	Discussão e Votação 
Cucum 
7?avorávets_..íontrárioa 
t3toI_Crancos 

cAMuA MLJNtC1PAL DE CONS. LAFME 
MIde 

te residei*e 	.0 Secretário 

e#At,10 ca 	 N LÍ / PT 
i'f4G m. 	 e Votação 

I'   

;ancOI  
çMAIA MUNICIPAL DE CONS. LFME E 

- 	 c1 

441 

Vlce-Pres ute 	ecretário 

P4 

e 

* 



envolvimcno de :.:inas Gerais S.A. - BG, na qualidade de Agente 

t 

* 

PMCL- 
ltr 

o 

MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

     

     

J U S ? 1 ? 1 O A? 1 VJ. 

Exmo. Sr. Presid.eme, 

Eaaos. Srs. Vereadores: 

O Projeto de Lei em anexo objetiva solici 

tar a essa Egrégia Oaara auiorizaço para o Executivo Municipal de 

Conseliaeiro LSaiete contratar financiamento junto ao Fundo SCIA - 

Saneamento Ambiental, Organização e Modernizaço dos Municípios, 

criado pelo Governo do Estado de Tinas Gerais, Lei n2 11.0851  de 30 

de abril de 1993,  com o objetivo de implementar o Programa SOLGA , 

atravs do apoio financeiro e técnico aos Municípios do Estado na 

elaboração e implantação de projetos de desenvolvimento institucio-

nal, de saneiento básico e smbienal, de infra-estriitura e de ex-

pansão de sua capacidade de investimentos. O Agente Financeiro do 

Programa é o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. - B,'iGe 

Os projetos que serão implantados com o 

±inancionento cuja autorizaço submetemos a essa Casa, 	as se 

guintes características: 

Objetivo - ecutar obras de sanoiento promover a reforma institu 

cional da piliirhii  straço municipal objetivando ganhos em eflcincia' 

e econonicidade. 

Valor estimado do investimento e do financiamento - R 3.750.000,00 

(jures milhões 

(setecenos e 

foram 'ixados 

do 

cidade d pag 

e setecentos e cinquenta mil reais) o Tt 750.000,00 

cinquena mil reais), rcspectivsmen.e. Esses valores' 

aps o calculo dos 1 imites legais de endividsrento 

con±'oiie L000luçao do Senado Federal, e da sua capa-

ameno. Esses c1culos foram elaborados pelo Banco de 
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Financeiro do Programa SOLA e serão objeto de exame e aprova-

ção pelo Banco CentraJ. do Brasil. Os orçamentos dos projetos foram 

fornecidos pela própria municipalidade. 

O cusio real do projeto será efetivamen-

te definido após o processo de iici;açao dos serviços que os com-

põem, cujo julgamento será realizado pelo critério do menor preço, 

conforme determina a Lei nQ 8.666, atuelizada pela Lei 8883, 	de 

• 08/06/94. A Licitação será processada por uma Comissão de Licita - 

çao, já designada pela Administração Munical. 

A utilização do crédito ora autorizado 

poderá ocorrer mediante realizações de wa ou mais contra.açes, 

no mesmo ou em exercício subsequentes. 

A implantação dos projetos compete ao 

Executivo Municipal e o seu acompanhamento será realizado pelo Ban  

co de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. - BDMG e por uma equipe 

local, especialmente designada pelo Prefeito, sendo obrigatria a 

participação de, no mfnimo, um engenheiro. 

O projeto de desenvolvimento institucio-

nal da Administração Municipal beneficiara indiretamene toda a.  p0 

pulaçao, que recebera maiores e melhores serviços. Os projetos de 

infra-estrutura beneficiarão diretnente uma população estima em 

84.000 habitantes, com repercuss6es positivas na qualidade de vida 

de toda a população municipal. 

Informo, ainda, a V.Exas. que Projeto de 

Lei do mesmo teor fora enviado a essa Egrégia Cmara, sendo saneio 

nada pelo Executivo em  17/05/91 - Lei nQ  2.955. Contudo, neste no-
vo Projeto houve mudanças, notadamente quanto ao Agente Financia - 
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Com estas considerações, esperamos a 

aprovação do attexo Projeto de Lei. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO IA 

PAIETE, AOS 02 DIAS DO TS DE AGOSTO DE 1995. 

Dr. CA:i 	'1 GO S BEATO 
Pre :1a iuni o ipal 
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1:1A 	MLJI1ICIFL.. COSEL..I -  IEIFO LFIETE 
CEF' 36400.000 	MINAS GE:RAIS 

PROJETO DE LEI No. 0134-E-95 

Assunto: AU'iCiRIZA o MuNICIPIO DE cois LAFAIETE A 
rçJNT AR 	COM O BANCO t: DESENV . xu 	vi . OE:RA is 
S. A . •-BLMG-OPERACOES DE CREDITO COM OUTORGA DE 
GARANTIA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS 

A 	rï - a 	tiun ic ipal 	de Conselheiro 	LaF a ...'te o 	decreta:  

ART. i.o. o C,l'1 e.Ie do Exec:ut ivo do )lun:i.c:ípio 	de 	Con- 
selheiro 	Lafaicte autor iado a celebrar 	com 
O 	Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S. A. 

ro(,,ic 	operaçes de crédito até o montante 
de R$ 3.000.000100 (tr's miihes de reaïs), 
d e s t inadas ao financ iamento dos estudos, pïoj et os 
tecn:icos, 	CXE:CUÇ êk O de obras e projeto de dese...... 
volvimento institucional, dentro do 
de 	Saneamento Ambiental , Organiaço e Modernia 
ço aos liun ic íp los 	SOIir'A, respeitados os Limit es 
de End ividamento do hun icíp :1.0 

So as seguintes as condiçáes a que se subordina-
--:kc) as operaçc5es de crédito: 

ART. c!O 

- Juros de até 1> (do:e por cento) :o ano, 
W 	 inc 1u S .i.ve durant e o prazo de carnc ia; 

2.o 
	

Reajuste 	monetr 1 	do saldo devedor 	segundo 
o que vier a ser definido, em comum acordo com 
o BEiMO e obedecida a .1 e :1 il açio federal em vijor 
ap1ic:vel 	espécie; 

0.Jo O principal da Divida será pago em até 180 (cento 
E,  oitert.a) 	meses, sendo até 36 (trïnta e seïs) 
meses d?  carencia e :.te i.44 (cento e quarenta 
e 	quatro) meses de amort iaço , 	respeit abas 
os 	prazos deFin idas pci 	)3i:viG para cada t :ipo 
dc' projeta; 

PGRFo. 4o . 	A part icipaç'o  do Município, a título de contra ...... 
part ida, 	com 	recursos prçprios 	equivalentes 
a, 	no mínimo, 	23% 	(v:inte e cinco por c:ento ) 
do valor do invest limem to +'inanci.vei 
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«.i.c:a o Mun ic: Í p io au.t c) v-  :iado a C)e(:Cr em g a rant ia 
j 	opç3es de 	dif.:o, por todo o tempo 0  

vá. y:nc:La dos contratos de f:inanc :iamento e' at 
a 	1 iqu:Ldaçio total da ci :(vida CaUÇO das Receit as 
de 	Tï.nsferênc:ia do imposto sobre 	Operaç PE,  s 
Relat ivas à Circu1aço de Mercador ias e sobre 
F'restaç.o de Serviços  de Transporte Interestadual 
e 	Intermun i  ipal e ce Com li, n icaçes 	ICMS e 
do 	Fundo de Part icipaç.k'o  dos Municípios - FF'LI, 

	

M 	montante necessário e suficiente para amort i - 
zaço da parcela do prïncipal e o pagamento 
dos acessórios da dívida. 

	

PORFo .UNICO - As 	receitas de t ansferênc:ia sobre as 
se autor :La a const ituiço de cauço como 	antia 
das 	operaçSes de créd it o sero alteradas, em 
caso de sua e x t inço  pelas receitas que vierem 
a 	ser est abel e  idas const :it U  i.onal ment e em sua 
s Li. bst: :it Li. iço, 	independenteiïiente de nova au.tor ia - 
ção. 

ART . 40 O 	C;hN: do i:xec:ut ivo do ilun:ic: íp io está autor iado 
a constituir o E.,anco de Desenvolvimento de Minas 
Gerais S . A . 	BDMG como seu vil anclat ar :i.o , 	com 
poderes i.rrevoveis e irretrat.veis, para receber 
jn 	.s fontes paadoras das rec:eitas de 
tr a....f 	 menc ionadas no 'caput" do art igo 
terceiro, os recursos vinculados, podendo ut 1 1iar 
esses recursos no pa9ament o do que lhe 	devïcto 
por 	força dos contratos a que se refere o art igo 
I- 1 MC 11-  o 

uiico- Os 	poderes mencionados se 11 lTi 1. t a M  aos 
de inadimplemento do Município e se restringeiïi 
as parc:elas vencidas e nao pagas. 

ART . 1;:, . 	Fica o Municípïo autori:ado a: 

FGRI:o io. 	A:eit ar o foro de Belo Horizonte para dirimir 
quaisc Li. er c:ont roversias decorrcnt es da execuço 
ci os c: on t r at os 

2o . 	Part :1 c: ipar e assïnar contratos, convnios, adit 1 

vos 	e t eriric:'s 	que possib :11 item a execLtç10 da 
presente L.ei; 

Aceitar todas as cond içes  estaheiec idas pelas 
normas do SOMIIA rePercri 	. tes s operaçes de cr- 
dito, vigentes à época da assinatura dos contratos 
de mitkj 

1% 



b 	c:onta 	ba 1-1 c:r:ia 	vinc:uJ.ada ao 	contrato 	de 
eniprést :iio para fin.1c:i&bïIento no Banco do Estado 
de 	luints 	.i 	 LLMLiL 	u LiLo dc) 	i 	i 1 

ou 	Caixa Econômica Eederal , dest inaca a 
central :izar a (TiOV imen t aço dos recursos deco 
tes do contrato. 

60 . 	Os orçaiiientos 	munic :ipaïs c:onsignaro, 	ohr :i.gato- 
lTIent:e, 	as dotaçes Icesstr ias à.s amort i.çes 

E, 	os pagamentos dos encargos anuais, relat ivos 
aos 	emprést iiYIos-  para f:Lnancíamento a que se 
reFere o aït iJC)  primeiro 

7' c Fic 	o CheFe do Execut iva autor i:ado a ali  ir 
c:réd:Lt os 	especiaïs, 	se necessr ia, 	dest ïnados 
a Paaer +'ace a pagamentos de obrigaç5es decorren--
tes das operaç5es de crédito ora auto iadas 
e que se vençam neste exercício, e, ainda, abrir 
crédito especial no valor total em caso de ine•• 

 
- 

xistC 11 c: ia de d'::t R 	orçaeent a ï J.as, para asse- 
gur a...a real i.aç:o de programa autor iado nest a 
Lei. 

ART . do. - 	Esta L.ei entra em vigor na data de sua pubi ic:aço, 
revogadas as disposiçes em contrr ia. 

F'ALCIO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL., AOS 18 
DO MS DE AGOSTO DE i995. 

cÀ-- 
VE:READ0R Ri.''F/Nco  RILIko 

- F'residnt 	a Camara- 

VE:READOR DOR '' 1 ::.PoL... NR 10 
-Sec r et :r 10 da Omar .... 
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VEREADOR BENI o NIC 

C 	ti A R A ti LI t 1 C 1 F*  A L De CONE  - L A F A 1 E: T E: 

PARECER DA COMISSO DE LE:GISL.ACO E; JUSTIÇA 
10 :()Jt"f() DE LEI No. í34-E9 

s 
	FELATcSR 10 

PROJETO DL  L.EI QUE AUTORIZA O MUNICPIO DE CON-
SELHEIRO LAFAIETE A CONÍRATAR COM O BANCO DE 
DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S.A. 	BDMG 

OPERAÇ5ES DE CRDITO COIl OUTORGA DE GARANTIA 
E liÁ OUTRAS i::.RÍ)ytNCIAS 

FUNDAt1IEI1 -ir AÇ%D 

A 	autor izaç10 	legislativa para a contratação 	de 
ipr'sti.mos está prevista no artigo 49, inciso VI, da 

Lei 	Orgn ica Municipal, quanto ao mérito da pretenso do 
Executivo contido neste Projeto de Lei, rso vemos quaisquer 
imp cd imen t os de ordem .j  ur íd :ic a que d csaut or :Lze a sua t ram :i--
t a ç o regimental  

C0NCL1JS%D 

Que 	o Projeto de 1..e:i. em apreço seja submet ido 	Cimara 
CIVI P1cn.ri0 para discussão e votação. 

SAL-A DAS COMISS5ES, 10 DE AGOSTO DE 1.995  

VEREADOR FA1 LE A (3 5 O [ tt€ ARAÚJO 

VEREADOR oLv;[2'HENRIQuEs NOGUEIRA 

/ AR PM / 



VEREADOR CRUZ ALEIXO 

:EiARA i*.JNICIFAL r§ v_-: C(Jt43_ LFIETE 
CEP 36400.000 	MINAS GERAIS 

pARE CE,  R 	DA COMISSO DE SERVIÇOS) 	PÚBLICOS 
E ADi1INISTi:AçO MuN:Ec:EPAL AO PROJETO :cE: 
i..i1 No. 	i34 --- E:-•95. 

n E: L A T 0 FR 11 C3 

PROJETO DE LEI QUE: AUTORIZA o MLJNICPIO 
DE CONSELHEIRO LAFAIETE A CONTRATAR COM 
O 	BANCO DE DE:SENV0LvIME NTO DE MINAS GERAIS 
S.A. 	)3DMG 	OF'ERAÇ5ES DE CRDITO COM OUTORGA 
DE GARANTIA E: LIÁ 	 FROVIDiNCIAS. 

FJDI1FÇ5C 

Coifome a final idade do einprést :imo a ser contratado 
o cri t r 	do Pïogïama SOMfrIA, desenvol ViCIO pE'l O GoverflC) Estadual 
através do BDMG, notamos que se trata de grande oportunidade 
para o implemento de açSes de grande beneFicio para a 
comunidade •lafaietense, tendo em v:Lsta a dest inaçi1a dos 
recursos para importantes obras E programas de infra --- est li-  u»-
tura. 

Com isso é de par eçeï que o Pr o  etC) de Lei em 
.>e rd 	Li ido 	vot.do pi.a. Cnin 	m 1 	 u 

SALA DAS COMISSói 	í5 AGOSTO DE i995. 

VEREADOR WANtCR- I  Y JOSÉ DE FARIA 

VEREADOR JAIr TEODORO DOS SANTOS 
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ARECER 	DA COMISsO Li E 	ONC 1,4 :I:A , 	F'OLT 
URBANA E RURAL AO PROJETO DE L.EI No 134- 

/ 

R E: L T 6 F 1 O 

VEREAIIR IVA 	 J  SILVA TAVARES 

OR 5 ' IO Ei 'CIO ERNANDES 

C4MAnA 11 Li t'4 1 C 1 F L 1) E: CONE 	L i 	1 E: [ E 
CEP 36400.000 - MINAS GERAIS 

jEJ DE L.EI QUE AUTORIZA O 11UNICÍI::I0 
DE CONSELHEIRO LAFA:(ETE A CONTRATAR í'jM 
O BANCO DE. DE:SENVOL.VIMENTO DE MINAS GERAIS 
S.A. 	BDMG 	oPE:RA5E1,3) DE CRDITO COM OUTORGA 

GARANTIA E E14 OUTRAS PROVID.:NCIAS 

F LI ti ri ph ii E: ti r pb c ! 

O 	ernprést jITIO 	pretendido pelo Execut iva 	Municipal 
junto ao BDM{3, -Faz parte de programa governamental de 
ampla reperck.çSsão na execuça de obras ext remament e necessá-
rias para atendimento de pleitos da municipal 1dade 1  princi - 
pal mente no que diz respeito à questo do saneamento basico, 
Port ant o no vemos imped iment os para t ramitaço reçj i [TI entai 
da Projeto de Lei em apreço. 

CONCLLJ3D 

Que o presente F'roeto de Lei seda discutido e votado 
pela câmara em Pien.rio. 

SALA DAS COMISS6ESI  13 DE AGOSTO DE i995. 

VEREADOR R  R. 	O ERNAtIES
1 
 PINTO 
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ERTI FERNANDES PINTO 

	

CÍ2,N'MAnA tiLJNiCIFL DE: C0I3 - 	FIE:rE: 
CEP 36400.000 - MINAS GERAIS 

ARi::cE 	LiA CoMISSo DE FINANÇAS, 	TRTr:UTAÇO 
L ORÇAME-- NTO AO PROJE O Di 	1 No 	L 

R E: L A T CD FC 1€) 

ppc)jETÇ) 	L,  : i..Ej: 	QUE AUTORIZA O 	MUNICíPIO 
DE CONSELHEIRO LAFAIETE A CONTRATAR COM 
O BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS 
S. Á 	BDMG ••- 0PERÂÇ5ES DE C .1:1Ir0 COM OUTORGA 
I:E: GARÂNT):A E DÃ OUTRAS FROVID:NCIAS 

F Li ø1 La A ti E: IN -r C O 

Conforme especificado no L:roj  eto de Lei de autor ia 
do 	E:xec:ut ivo Municipal , o emprést J.mo p r e t end ido t em final i - 
dade em api :icar os recursos em arcas de :n ra .... est ru'c ura 
da 	mim :icipai idade, portanto, ao contratar o presente Qmprés- 
'cimo junto a árgo oficial de fomento, como é o caso cio 
£DMG, é até vantajoso para o Município, tendo em vista a 
eiast ic idade e as condiçes de amort :iaço do empréstimo. 
Quant o ao vaI or contratado, no vemos problemas de ordem 
té(:nica, que possam inviab i  i z a r a pretenso do Execut ivo, 
considerando as condiçes  de pagamento ofertadas pelo BtIfrlG e 
da 	dispon i  i  idade orçamentária do Município que, no nosso 
entenclimcnt o, é suficiente para fazer face cnS despesas com 
o 	pagamento do eiïiprést imc sem afetar a Administraço no 
seu 	todo, portanto, somos de parecer pela tramitaço regi -- 
mental do presente Projeto de Lei 

C0NLJI3*J 

Que 	o Projeto de Lei No. 	i34--E-95 seja di SC: ut ido 
e votaco eia Crnara CiTI Plenar io 

SALA DAS COMISSES, 15 DE AGOSTO DE 1995. 

N 

VERÈADOR  IV 	IA SILVA TAVAR.S 

VEREADOR D 	DO DE PAULA PEDRO 
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IRA DE ARAMO VEREADOR FARLEY 

CtiiF 	IluNIcIFAL.. rfl 	DI43 - 
CEP 36400.000 - MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSO DE REDAÇÃO AC PROJETO 
DE LEI No. 134-E-95. 

A Comisso de Redação e de parecer que o Projeto 
de Lei No. 134...95  deva ser aprovado pela Câmara em 
rio, com sua Redação Original.  

SALA DAS  COMISSES, i6 DE AGOSTO DE 1995. 

VEREADOR BENITO *IIJV'!.fYORTE 

VEREADOR O1VIO HENRIQUES NOGUEIRA 

ALOISIO/95 



MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

L' t  

£V?ORt!A O tICPIC D' cca. LAPAIZ À 
?A 	( 3000 DE D3YOLVZO DI $2À3 03- 
WS S.t. = 	0r!rtA015 DE C!4DT?O XK cx. 

DE GAP.A$?iÀ Z Dl (V?RLS 1TOVTDW1L3. 

A 	micip83. 4. Conselheiro Lafaiste decreta e , 
Prefeita Eicipal, rnoiono a "~te Leis 

%rt. V. !te* o hef• do Txsat iva do ku1ipio de onselhiiro 14 
fai. te aitori udo a aslsbrar ooa o 1tco 4. D senvalvi 

atí 
 sento 4. ?inas Cersis 5.A. - 	- opass•s de er4dtte 

o ~&Çcate de 4 3.000.300,00 (trn ailh399 de reata), 
4.ti*adas ao f1nanoirto doa eat~ pujetom tcni 
asa, sz.Quqio de curam • pzo3•te 4. £uvslviasu o ina. 
tjtUøiOfl5l1  doELtro 40 PZagZ* de 3tØ Aabisital , 
Oriji. • Lod iissqo do* Iunicioe. $0Â, voe - 
pitaoi ov Limitas da MadIvidamento do wLtcipio. 

	

Árt • 20 9 	 r asint•s es oondieã a ue as aitbordinaro si 
z*ea 4* sz4ditos 

	

1*. 	zroe a* atí 12 (doae por eto) ao eo, pa&veio taeg 
alvo durante o pram do 

• 7sajuets monetrio do saldo dvdor sem&o o que vier a 
ser definido, eu c=m soordo cose fiG e •bsdsotda a 
1.gielaço t.der*l se vicr apltov•1 k sspeim; 

CL - 058 



MUNICÍPIO DECONSELHEIRO LAFPI1ETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

	

3. 	O principal *a DM4a e.ri& pW am até 180 (Oto e o, 

tenL.a) 9~ a,do até 36 (trinta • este) ase 	de 
osrois • até 144 (conto e paaests. quatro) 

da 	 respeitados os pramo definidos polo ' 
EMO p'a ~ tipo da proeto; 

	

1.  4*, 	A Participação do LunioLpto, a título de ooittr.parti. 

da, coia r.ass próprio* equivslsutes a, no r'iriwo, 
'5 (vtn o e ciaco por cento) do y*lor do inveetia~ 
to finsncive1. 

&rt. ). ioa o iunicCpio autorizado a oforecir - gsiatis das 
opor'.I.. Is or&di o, por todo o tzpo di tpki.ta doe 
cotratoe do fi_ciaaii' o • a a 2.iÇU14 	total da 

dívida, m~ da. roco~ de rnafirioia do XS 
te eOe Op.rm5.e Ralat ivas & Ctr1aio de Miresdo 

rias s sobro Pmtaqo de 3amigon do ?zessport. !nt.t 

set.1 e !ntirmioipsl • do IiaIss I3 e 
M Vido de ?rtioipas dos iiiepio 	PM, a 
tte neoeee&io a euficismte para 11ortisaQO 2* paz 
cela do principal a o psW dom somh'io. da d1vi 
4*. 

P&RIGTLÂI'O 4210. AI xeoeit*e de tiasafsrsis eos as quait e 
torisa ~tr-MU de 0a10 iii #^tia um ope.. 
roØa de .rdito er alt irados, i*eo de ma ex - 
tlaIs, poise roositan qt&e vira a o~ act~aoldas 9  

oonsti tuciowilaants m sua sube itui çZs, £ndspandent... 
$ da nova autori .q1. 
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MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

	

4. . 	 ESTADO DE MINAS GERAIS 

	

A't. 4*. 	O Cbsf do M~Ciatívo da I1unicpio cotla aitoria.4o a 

aoi.titutz' o Bco 4$ sss,oltpito da tn Oor*t. 

aL4$tirL0, aia psdu,ia trrsvo 
ve1r e iar.tratMi., para riasbor junto s fiaisi p 

zadorao das regas do ta mar 	asoiorndaa ' 
- 'opLt" da srtt trcoiro, os r'omaissa viz*4s4ør, 

podeido utiUsar ouso r.~ no piaes o do q.uo 
fla for d*vtds por torça das oon ratos a quo se ref e-
re o trtto 1u1*. 

LGAO dfguw00. Os pu.r.e zoieaa4.s as 1iat.. . essas 4• 
jAjp1.sto do wiopie • as rs.trioia Is paro... 

2*m ~~ o uo p. 

&rt 	ÇÇ o 	?I(M o ;unicipioCAltorIUM as 

• Aceitar o faro de i9].o liorisonto para diriMr Nais 
quer ositrovrsiae deooa'rtas da x.ie da. contri 
toes 

	

c e 
	?ertioipax's ~luar Q~Wa~# condiios, s4itiveso 

t..i* poastbj.liso a ,xsouZo da prs.ia• Lei 

	

t o 	Aeet*r todas as condiçi.9 sotab.1e~ pelas asriei 
o iO'IiÂ r*~ too 1. opsz1ee da crkito, vt.mntos 
época da auinsttara dais contratr de 

	

ç 	kintr outa bcLrj* v*ncu3ad* •o contrato de apr4&. 
Um 	a fineiiaiatØo as Bsoao #a rw~ de 1X1nas1  

Oerio .L. 12ia ia W~ da W~ i.A. OIL *tZs' 
con&ica s4sr3. , ~u~ a eia t3.isr s 

taçio do. r.o. duo 	5s. 4. 	tzate. 
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MUNICÍPIO DE COSELIIEIBO LPFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Árt • • 	e orgaoen os mÀuácl~o CsstCIazo, obriiort 

te, ao do sç6ss nosataa saaorti zeqiøó e aoa 
tOa doa 4ncargole 9~09  relstivoø aos 

is pera f 'ritLto a qW os refrc o x'ttáo prt 

,,te 7. 

tz't. 8e. 

"ia o Cbsfe 4o tsutt1vo a oz'isdo a abrir az4dit' 

~0 11a89  os naeeeafrto, dao 4ia4oa n famw faoe 
poen .;on do o s docorxaotea das operees de 

arkito ora autortw~ e que ao ii*ça m~ zoLeio, 
e, aindt, tbzir cr&Iito ospeetal no valor total a 

te tnoxtel*ioia de dotM~ orgiitMs., p~ sste1Â 

rar a x]aio de ro 	o cria4. ussl4 Lei, 

ta Lei *it* = V1$OX na data do ma 1*])11O$QZO 2'ØV 

ao 4ies.ig3.s ao oaitrrLo. 

o 

3o, portaoto, 	es 	ridadeo a 	o coou  

oieuto e 6~ão u.eoa Lei psrtercer, que $ c'pr 

e a 	cprir, t int ain s co ns3.* se ont. 

P'zr1vM municirAL I)i' 	 ' ,, 	, AOS 	22 
DIAS DO M 	AQOGQ 1k 3995. 


